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Estado do Espírito Santo

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Conselho da Procuradoria Geral do Estado – CPGE


ACÓRDÃO CPGE Nº 006/2017
REGULARIZAÇÃO DE POSSE DE IMÓVEL. CONCESSÃO DE USO. ENTIDADE DE CLASSE. INTERESSE PÚBLICO. RELEVÂNCIA SOCIAL ATESTADA PELA SETADES. DIFERENÇA: NATUREZA JURÍDICA E REGRAS APLICÁVEIS CONVÊNIO X CONCESSÃO USO. REGRAMENTO PRÓPRIO DA CONCESSÃO USO PREVISTO NO DECRETO ESTADUAL Nº 3126-R/2012. POSSIBILIDADE. 
1. A regularização da posse de imóvel do Estado ocupado por Sindicato há vários anos (no caso específico há 34 anos) pode ser formalizada por meio de contrato de Concessão de Uso, desde que obedecidos os requisitos legais para o ajuste, previstos no Decreto nº 3.126-R/2012, mormente a observância do interesse público na destinação social do imóvel. Na hipótese em análise, o Sindicato em questão ocupa o imóvel, ainda que sem contrato, sendo possuidor de boa-fé, sem qualquer resistência do Estado, responsabilizando-se pela manutenção e conservação do imóvel, que também é utilizado para treinamento de policiais em tiro e lazer da população em geral. 
2. A presença do interesse público estatal deve ser inconteste de forma a viabilizar a formalização do contrato de Concessão de Uso, o que foi demonstrado nos autos por meio de documentos anexados e por Parecer Técnico emitido pela SETADES, órgão estadual competente para tanto, conforme dispõe o §3º do art. 60 do Decreto nº 3.126-R/2012. Neste pormenor, faz-se válida a lembrança de que as afirmações prestadas nos autos se presumem verdadeiras, posto que firmadas por servidores, que gozam de fé pública.
3. O entendimento consolidado no âmbito da Procuradoria de Consultoria Administrativa quanto à impossibilidade de transferência voluntária de recursos para entidades sindicais, exarado no bojo dos processos administrativos 63750740 e 65639600, não é aplicável ao caso em exame. 

4. O precedente do TCU consubstanciado na Decisão 293/95 do Plenário daquela Corte não obstaculiza o deferimento da concessão de uso, visto que o regulamento estadual não possui a vedação expressa contida no Decreto Federal nº 99.509/90. 
5. Está sedimentada, na PCA, a diferença entre as naturezas jurídicas do convênio e da concessão de uso, o que se reflete em requisitos de validade específicos, não coincidentes. No convênio, pressupõe-se interesses recíprocos dos partícipes, enquanto no contrato de Concessão de Uso não se requer tal reciprocidade. Portanto, é notório que a concessão de uso não decorre da colaboração das partes, mas sim na disponibilização do bem público ao particular com destinação específica, como in casu, desde que atendido o interesse público.
6. Revela-se, pois, juridicamente possível a formalização do contrato de concessão de uso entre o Estado e a entidade de classe (SINDIPOL), desde que observadas todas as orientações feitas nos respectivos autos.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 26 de julho de 2017, deliberou, por maioria, aprovar o voto de vista da Conselheira, Dra. Juliana Paiva Faria Faleiro, nos autos do Processos Administrativo nº 66854610, em que se discutia a regularização de posse de imóvel do Estado em favor de entidade representativa de classe.
 Vitória, 02 de agosto de 2017.

ALEXANDRE NOGUEIRA ALVES
Presidente do Conselho da PGE
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